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blica Federal. É a sede de normas que estrutu­
ram o ordenamento central, que é o da União ou 
Federação, e os ordenamentos parciais, que sã9 
os dos Estados Federados e dos Municípios. E 
na Constituição Federal que reside a fonte do 
poder de organização dos Estados, na via de 
suas Constituições (art. 25) e a dos Municípi­
os, através da Lei Orgânica (art. 29). Os pode­
res de organização dos Estados e dos Municí­
pios não são soberanos. São poderes autôno­
mos e reservados a um e a outro. A natureza 
autônoma do poder de organização submete os 
Estados e os Municípios aos princípios da 
Constituição Federal (art. 25, § P, e art. 29- I-
11-III-IV- V- VI- VII- VIII-IX-X-XI­
XIIeart. 30-I-11-III...,. IV-V- VI- VII- VIII 
-IX), que são numerosos e condicionam o exer­
cício de sua competência constituinte, no caso 
do Estado, e organizatória, no âmbito do Muni­
cípio, bem como de sua competência legislativa 
e administrativa. 

O ordenamento jurídico da República Fede­
rativa, que compreende, por definição consti­
tucional, a União, os Estados, o Distrito Fede­
ral e os Municípios (Constituição da República 
-art. 18), repousa na repartição de competênci­
as, que serve para identificar os princípios es­
tabelecidos na Constituição Federal e na Cons­
tituição do Estado. Em face da complexa estru­
tura federativa, que compreende uma pluralida­
de de pessoas jurídicas de Direito Público In­
temo - União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios - para se alcançar o domínio da 
legislação e da administração municipal, dentro 
da competência conferida ao Município, é ne­
cessário apurar se a matéria legislativa e a ativi­
dade administrativa não ficaram anteriormente 
previstas na compe~ência da União ou na com­
petência estadual. E preciso saber se a previ­
são de competência ficou atribuída com privati­
vidade, que exclui a ingerência de outro orde­
namento ou se ela foi contemplada sem privati­
vidade, mas, neste caso, sujeita à articulação 
da competência comum e à regência de normas 
gerais, das quais decorrerá a sucessiva legisla­
ção suplementar. 

A Constituição da República, como respon­
sável pela atribuição de competências, incluiu 
na competência da União e dos Estados matéri­
as que irão condicionar a atividade legislativa 
do Município, seja para inibi-la, quando se con­
fere matéria à União e ao Estado, com exclusão 
do Município, seja para submeter a legislação 
local aos princípios e normas primariamente re­
velados pelo ordenamento-matriz. 
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A legislação federal sobre meio ambiente, 
que pode ser extraída da competência de legis­
lação privativa, notadamente no campo do di­
reito federal, identificado na enumeração do ar­
tigo 22- I, ingressou, explicitamente. na ativi­
dade legislativa da competência concorrente, 
modelada pelas regras constitucionais que sin­
gularizam essa inovadora modalidade de legis­
lação. Com efeito, dentre as numerosas matéri­
as da competência concorrente (art. 24 - I até 
XVI), a Constituição da República erigiu a com­
petência da União. dos Estados e do Distrito 
Federal. para legislar concorrentemente sobre 
"proteção ao meio ambiente e controle da po­
luição" (art. 24 -VI) e "responsabilidade por 
dano ao meio ambiente" (art. 24- VIII). A legis­
lação concorrente, como se vê. abandonou o 
critério da legislação privativa. para adotar a 
solução da cooperação legislativa entre a União, 
os Estados e o Distrito Federal. O Município 
não foi incluído no domínio da legislação con­
corrente. 

Sendo instrumento de legislação partilha­
da, a competência concorrente obedece a qua­
tro regras constitucionais que dispõem sobre o 
seu exercício. A primeira regra fixa a nature7.a da 
atividade da União no âmbito da legislação con­
corrente: a de estabelecer normas gerais (art. 
24, § 1.0

}. 

A segunda regra qualifica a competência 
suplementar dos Estados no quadro da legisla­
ção concorrente (art. 24, § 2.0

). A terceira regra 
preenche o vazio que decorrer da inexistência 
da lei federal sobre normas gerais, autorizando 
os Estados a exercerem a competência legislati­
va plena, para atender suas peculiaridades (art. 
24, § 3.0

). A quarta regula o eventual conflito 
entre a superveniente lei federal de normas ge­
rais e a anterior. lei suplementar estadual. man-. 
dando suspender a eficácia da lei estadual que 
contrariar a lei de normas gerais (art. 24, § 4.0

}. 

A flexibilidade legislativa, que se instaurou 
na competência concorrente, pressupõe o co­
mando da lei federal de normas gerais e o cará­
ter derivado da legislação suplementar dosEs­
tados e do Distrito Federal. 

A Constituição do Estado de Minas Gerais 
de 21 de setembro de 1989, incorporando ao 
seu texto a técnica e as matérias da legislação 
concorrente, originariamente instituídas na 
Constituição da República. manteve a "prote­
ção do ambiente e controle da poluição" (art. 10 
- XV -f>, e a "responsabilidade por dano ao 
meio ambiente" (art. 1 O -XV-h) no domínio da 
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competência suplementar do Estado. condicio­
nada pela lei federal de normas gerais (Consti­
tuição do Estado- art. 1 O -XV- § 1. o- I - Il). 

A Constituição da República e a Constitui­
ção do Estado previram outra modalidade de 
competência, à qual se deu o nome de compe­
tência comum. Na Constituição da República 
(art. 23- I até XII) e na Constituição do Estado 
de :t-.:fi~s Gerais (art. 11 - I até XII), que repro­
duZiu literalmente as matérias da Constituição 
da República, a competência comum. que se alar­
gou até o Município, não é impulsionadora de 
atividade legislativa. Os casos incluídos nessa 
competência, como, por exemplo, "zelar pela 
guarda da Constituição, das leis e das institui­
ções democráticas e conservar o patrimônio 
público", "proteger os documentos. obras e 
outros bens de valor histórico. artístico e cultu­
ral, os monumentos, paisagens naturais notá­
veis e sítios arqueológicos", "impedir a eva­
são, destruição e descaracterização de obra de 
arte e de outros bens de valor histórico, artísti­
co e cultural", "promover programas de cons­
trução de moradias e a melhoria das condições 
habitacionais e de saneamento básico", ''regis­
trar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direito de pesquisa e dê exploração de recursos 
hídricos e minerais em seu território", são in­
cumbências que caracterizam, predominante­
mente, as atividades administrativas e visam à 
execução de objetivos anteriormente contem­
plados no enunciado genérico da lei. A compe­
tência comum, embora possa ser exercida isola­
damente em cada área de poder federal, estadu­
al e municipal, contém o chamamento à coope­
ração intergovemamental, consagrando a mo­
derna tendência do federalismo cooperativo. 

5. A1unicípio e meio ambiente 
Não obstante o relevo que a Constituição 

da República conferiu ao meio ambiente, tor­
nando-o objeto de atividade legislativa federal 
e estadual e matéria destacada no Capítulo VI, 
Da Ordem Social, (Título VIII), a Constituição 
Federal não atribuiu, explicitamente, ao Muni­
cípio a indispensável competência para legislar 
sobre meio ambiente. A pesquisa no Texto Cons­
titucional revela que a Constituição deixou de 
inserir a legislação direta e autônoma sobre o 
meio.ambiente na competência do Município. 
O artigo 30 da Constituição da República, que é 
a sede de competência legislativa do Municí­
pio, não emprega a locução. como fez em rela­
ção à União e ao Estado, de modo a autorizar a 
legislação material correspondente. É certo que 

Brasília a. 31 n!! 122 mai./jul. 1994 

a Constituição mantém e preserva a autonomia 
legislativa do Município. A questão. entretan­
to, .não se c~l~ca no plano da autonomia legis­
lativa, que e mecusável. O que se assinala é a 
inexistência da competência municipal explícita 
para legislar sobre meio ambiente. É o Municí­
pio competente para "legislar sobre assuntós 
de interesse local e suplementar a legislação 
federal e estadual no que couber" (Constitui­
ção da República- artigo 30-I-11). Não sendo 
a legislação sobre o meio ambiente matéria de­
ferida, e~plícita e diretamente ao Município, ao 
contrano do que ocorreu com a União e os Es­
~do~, que ~e~eber~m da Constituição a compe­
tencta exphctta e dueta para legislar sobre meio 
ambiente, a conseqüência que se extrai da di­
versi~~d~ de t!atamento é que, no caso do 
Mumctpto, legislação sobre o meio ambiente 
se houver, deverá configurar assunto de inte~ 
resse local ou decorrer da residual suplementa­
ção de legislação federal e estadual, no que 
couber. Os dois pressupostos aqui admitidos, 
a configuração do assunto de interesse local e 
a secundária suplementação de legislação fe­
deral e estadual- para abrigar eventual legis­
lação municipal sobre o meio ambiente-, re­
comendam a cautela do legislador local no seu 
exercício. Deslocando o exame para outros se­
tores da Constituição da República, assim os 
capítulos da Política Urbana e do Meio Ambi­
ente, situados fora da competência atribuída ao 
Município para legislar. neles também não se 
vislumbra outorga da competência material ex­
plícita, relativa à legislação sobre meio ambien­
te. No enunciado da norma programática da 
Política Urbana, está dito que 

"A política de desenvolvimento ur­
b~~o, executada pelo poder público mu­
mctpaL conforme diretrizes gerais fixadas 
em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes" (art. 182). 

Em regra de conteúdo genérico, sem parti­
cularização nominal do meio ambiente como in­
t~grante das funções sociais da cidade e garan­
tidor do bem-estar de seus habitantes. No capí­
tulo dedicado ao meio ambiente (art. 225, §§ 1.0 

-I-ll -lll-IV-V-VI- VIL 2.0
, 3 .0 , 4.0

, 5.0
, 6.0

), 

que te!ll .como destinatário o poder público, a 
Constltmção da República não incluiu nas in­
cumbências gerais do poder público a legisla­
ção municipal sobre meio ambiente. Para asse­
gurar a efetividade do direito ao meio ambiente 
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